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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Admin istrativo N r 64273. 007 1 g 3 12025_69l

CONDIçÕE5 GERAIS DA CONTRATAçÃO

Aquisição de material permanente, mesa de escritório para o centro de coordenação de
operaçÕes do comando Miritar da Amazônia. conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM EsPEcrFrcAçÃo CATSER UN QTDE VATOR

ururrÁRro
VATOR TOTAL

ESTRUTURA AGLOMERADO
DE ALTA RESISTÊNCIA- MDF,
MATERIAL TAMPO AGLOME-
RADO DE ALTA RESISTÊNCIR-
MDF, COR TAMPO CINZA CLA-
RO, LARGURA 60 CM, ALTURA
74 CM, COMPRIMENTO 70 CM,
ESPESSURA TAMPO 25 MM,
ESTRUTURA METÁLICA RE.
FORÇADA, PINTURA EPÓXI:
MAIS RESISTENTE- SAPATAS
N IVELADORAS. CARACTERiS.
TICAS ADICIONAIS, PASSA FIO
NO TAMPO.

MESA ESCRIT RIO, MATERIAL

607 694 u nid 40 RS 350,00 R$'14.000,00

1.2 o prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do recebimento da nota de em penho, na forma

2. FUNDAMENTAçÃo e orscnrçÃo DA NEcEsstDADE DA AeutstçÃo
2'1 4 Fundamentação da Aquisição e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnícos preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

22 4 aquisição do objeto não está previsto no Plano de contratações Anual zoz4, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.
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do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
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3. DESCRIçÃO DA SOIUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REqUTSTTOS DA AQUtstçÃo

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

311' os critérios de sustentabiÍidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigaçôes
da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

SubcontÍatação:

3.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico preliminar.

Vistoria

3.4. Não há necessidade de rearização de avariação prévia do rocar de execução dos serviços

3.1

MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

3.5. A execução do objeto seguirá a seguinte dinámica:

3.5.1. lnício da execução do objeto: 2 (dois) dias do recebímento da nota de empenho.

3.5.2. Descrição detarhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnorogias procedímentos,
periodicidade de execução do trabalho: (...)

3.5.3. Cronograma de realização dos serviços:

3.6

3.7

b

frequência e

Local e horário para entrega do material

o material será entregue no seguinte endereço: Avenida dos Expedicionários, 4715 - ponta Negra, Manaus
- AM, 69037-000

O horário previsto para a entrega do materiâl: das O9:O0h às 16:OOh.

Especificação da garantia da aquisição (art.40, §1e, inciso llt, da Lei ns 14.133, de 2021)

o prazo de garantia da aquisição é aquele estabelecido na Lei ne 8.07g, de 11 de setembro de 19g0 (código
de Defesa do Consumidor).
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

3 9 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.

3 10 MoDELo DE GEsrÃo Do coNTRATo contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei

consequências de sua inexecução total ou parcial

ne 14.133, de 2O2t, e cada parte responderá pelas

3'11 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

3 12 4s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formaridade, admitindo-se o uso de mensagem eretrônica para esse fim.

3 13 o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

314.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

315'A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da aquisição, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

t !
316 4 contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de ,lri

execução do objeto. / I _|",317'A contratante poderá recusar, desde que .justifícadamente, a índicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização Administrativa

318.o fiscal administrativo dô contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do
Decreto ne 17.246, de ZOZ2!.

3'19 caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na sorução do probrema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ne rr.246, de 2022, art. 23, rv).
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3.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

CRITÉRI05 oE MEDIçÃo E PAGAMENTo

Do Íecebimento

3.27. O material será entregue provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administratívo. (Art. 140, l, a, da Lei ns 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto ne 11.246. de 2022).
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Gestor do Contrato

3.20. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os reBistros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nç t1.246, de 2OZZ, art.2L, tyl.

3.21. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne !1.246, de zo2?, art. 2l,lll.

3.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto na L1.246, de zo2z, art. zl,llll.

323.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumldas pelo contratado, com mençâo
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto ne t1.246, de 2022, aft.2t,v|tl.

3.24.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei ne 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto ne 71.246, de 2022, art. 2!, xl.

3.25. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto no tf.246, de )O22, art. 21, Vt).

A avaliação da execução do objeto será feita pelo fiscal do contrato. Será indicada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuÍzo das sanções cabíveis, caso se constate
que a contratada: não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos
exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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3.27.1.0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícíos, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou úníca medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

3.27.2.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento provisório. (Art. 119 c/c art

40 da Lei ne 14133 de2 2L

3.27.3.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

3.27.4.0 material poderar ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.28. Quando a fiscalização for exerclda por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necetsários, devendo encamínhá-los ao gestor do contrato
para recebimento defi nitivo.

3.29. O material será entregue definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

3.29.1.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

3.29.2.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo do material, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e

3.29.3.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

3.29.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

3.30. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto; quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nq 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Flscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

3.31. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

3.32. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

d,
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Liquidação

3.33. Recebida a Nota Fiscal ou docum
de liquidação, na forma desta seç

ento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
ão, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7e, §2e da ln st ruÇão

Normativa 5EG ES/M E ne 77 /2022

3 34 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
rnctso ll do art. 75 da Lei ne 14.133. dê 2021

3 35. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

3.35.1. o prazo de validade;

3.35.2. a data da emissão;

3.35.3. os dados do contrato e do órgâo contratante;

3.35.4. o período respectivo de execução do contrato;

3.35.5. o valor a pagar; e

3.35.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.36. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstáncia que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providéncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

3.37.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente àcompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei
nP 14.L33/202t.

338.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitaçâo exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no ámbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o poder público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (tNSTRUçÃo NoRMAT|VA Ne 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

3.39. constatando-se, junto ao SlcAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

3 40. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3 41. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

3.42. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao slcAF.
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Prazo de pagamento

3 43- o pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da rnstrução Normativa SEGES/ME no- 77, de zo?2.

3 44 No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua eíetiva realização, mediante aplicação do
índice XXXX de correção monetária.

FoÍma de pagamento

3.45 o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

3.46.será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.47. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.4T.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

348.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne j.23, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

3.49. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com
os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME ns 53, de 8 de julho de 2020, conforme as
regras deste presente tópico.

3.49.1.As cessões de crédito não abrangidas pela lnstrução Normatlva SEGES/ME ne 53, de 8 de julho de
2020, dependerão de prévia aprovação do contratantê.

3.50 4 eficácia da cessão de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne 53, de g de julho de
2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
adm inistrativo.

3.51. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legíslação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou índiretamente, conforme o art. 12 da Lei nq 8.429, de 1992, nos termos do Larecer JL-
01 de 18 de maio de 2020

3.52. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
dirêito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a posslbilidade de pagamento em
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conta vinculada ou de pagamento pera efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (|NSTRUÇÃo NoRMATIVA Ne 53, DE g DE
JULHO DE 2020 e Anexos)

353.4 cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEçÃO E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

4.1- o contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônaca, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei ne 74.13312021 (indicar um dos incisos
do art. 75, da Lei ne 74.733/2027, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de
MENOR PREçO.

4.3. Pessoa físíca: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o terrítório nacional;

4.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da
respectiva sede;

4 5. Miffoempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www .sov.brlemo resas e-

t-br em nded o r

4.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SIU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIREU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

4.7. Sociedade empresária estranteira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
Normativa DREI/ME ne 77 , de 18 de março de 2020.

4.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

4.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das pessoas
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Regime de execução

4.2. O regime de execução do contrato será por empenho ordinário.

Habilitação jurídica



sede a matriz

4.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídlcas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

4.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de comunicação visual.

4.12.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social ê trabalhista

4.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .lu ríd icas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

4.14.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Oívida Ativa da União (DAU) por elas

adminístrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02 de outubro de 2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

Ur
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

4.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.16.declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXXlll, da Constituição;

4.77.Prcva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452. de 1e de maio de 1943;

4.18.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes lEstadual/Distrital] ou IM unicipa l/Distrita l] relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

4.19. Prova de regularidade com a Fazenda lEstad ua l/Distrita l] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.20.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstad ua l/Distrita l] ou IMunicipa l/Distrita l]

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.21.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.



Qualificação Econômico-FinanceiÍa

4 22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílío ou sede do interessado, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5e, inciso ll, alínea ,,c,,, da lnstrução
Normativa Seges/ME ne 116, de 2021), ou de sociedade simples;

4.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne14.133,de Zozt, aft.
69, caput, inciso ll);

4.24.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

4.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidêz corrente (Lc), e solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

4 24.2.4s empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigênclas da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

4.24.3.os documentos rêferidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

4.24.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital _ ECD ao Sped.

4.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação lcapital mínimo] OU
[patrimônio líquido mínimo] de ......Yo [até 10%] do lvalor total estimado da contratação] ou [vator total
estimado da parcela pertinentel.

4.26.4s empresas criadas no exercÍcio financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133, de
2021, art. 65, § 1e).

4.27-o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica

4.28. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

4.29.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se o
caso), em plena validade;

4.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

4.31. comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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l;1,1i.ilf"13lJl?i::il::::"."#il:.:',::H,Ttitativo mÍnimo, a apresentação e o somatórío de

:;n:i :ff::lTte 
capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da ririar da

4'31 3'o interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da regitimidade dos
.":',:i"?":'J:::l* l;,ll1l'" 

soricitado *n 
^J,,",',,.rão, 

cópia do contrato q,u ãu, ,,ponu à
outros documentos. 

I contratante e local em que foi executado o objeto .on,r*.do, ,un*u
4 32 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação comprementar:

4.32.1.A relação dos co
executarão o contrato,:ii:*il::,i:"11,":[o''::::l:l:'^,^u.l:", exigidos para a contratação e que
tocatidade da sede da coooe;;r";,.*^-"::"-":,1^.rl*" 

e a comprovação de que estão domicitiados na

da Lei n.5.764, d" ,rrrfo'"ttt''a' 
respeitado o disposto nos arts.4e, inciso Xt, 21, inciso te 42, §§2-. a 6e

:;Hffi"rfl::jj"de 
resularidade de situação do contribuinte individuar - DRScr, para cada um dos

Lti;;; 
.o,no,o'ação do capital social proporcionar ao número de cooperados necessários à prestação do

4.32.4.O registro previsto na Lei n.5.764, de lg7l, art.7O7;

lrll;lrj ##;jo 
de intecracão das respectivas quotas_partes por parte dos cooperados que

4.32.6.Os seguintes docut
fundação; b) estatuto ,o,'"ntot 

para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
pe os cooperados, .", .'l,,T:..,;ff::T,:ffx,T"".""lxil]lJ;:,:lni{iíi:#l{*i
i]llf'jr^lll';"?fl:'rTu'""'de 

presença dos cooperados que executarão o.onr... em assembreias

contrataroobjêto"*J::::::':,ri,r', lt'o'sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a

4'32.7.A úrtima auditoria contábir-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de1971' ou uma declaração' sob as penas da r"i, u" q* t"l .uoitoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador
s. EsflMATlvAs Do vAtoR DA AeutstçÃo

5.1. O custo estimado total do material é de Rs 14.000,00 (Quatorze mil reais)

ADEqUAçÃo oRçArurrurÁnre

t, 
âffiff::::::il:ffij, 

presente aquisição ocorrerão à conta de recursos específicos consisnados no

5.2.1. A aquisição será atendida pela seguinte dotação:
l) cestão/Unidade:00001/1605;
ll) Fonte de Recursos: 1000000000;

fffi;ê:ls::l*i[ff1"." de Licjra@s e contratos da consurtoía-cerar de uniâo

I;n":: §5!.#:#:traetaçào 
de se*ços - conrra*Ção D,rera

ldenttdacle visuál pela SecÍetana de Gesülo
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ilr)

tv)

v)

Programa de Trabalho: 171460;
Elemento de Despesa: 449052;
Plano lnterno: l3FppREDEGE.

Manaus-AM, 23 de j nho de 2025

L
FRANCISCO BERNARDO IRA DE MORAES _ TCE7IE8/E

.&*
EWERTON DEIVIDALENCAR PINTO. CB

Aux adm/CCOp

APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

LUCíDIO LOPES ILVA JUNIOR. TC

Ordenador de Despesas do Cmdo CMA

!iTiJ:$:s§:*i[T;j",. 
de L,c,raçóes e contrâros dâ consurronâ-GeÍâr dâ un,ào

üfi"ff [::"!tl?:#:tràaá{áo 
de ser,ços - conrraráçáo D,Íetâ

roenwadê visual p€la secíetaÍie dê Gestáo
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